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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS
PACIENTE : J P M S (INTERNADO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. CONDUTA 
ANÁLOGA AO CRIME DE POSSE DE ARMA. HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONCOMITANTEMENTE 
AO WRIT. NECESSIDADE DE REEXAME APROFUNDADO 
NÃO ADMITIDO NA VIA ESTREITA DO HABEAS 
CORPUS. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. NÃO CONHECIMENTO.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado conjuntamente com recurso 
especial inadmitido, com interposição de agravo (ARESP n. 
2591477/DF), visando a absolvição do paciente.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na admissibilidade de 
habeas corpus substitutivo de recurso próprio, em face do 
princípio da unirrecorribilidade das decisões judiciais.
III. Razões de decidir
3. A interposição de recursos simultâneos pela mesma parte e 
contra a mesma decisão impede o conhecimento do segundo 
recurso, conforme preclusão consumativa e princípio da 
unirrecorribilidade.
4. A impetração de habeas corpus subverte o sistema recursal 
previsto na Constituição Federal, não sendo admitida pela 
jurisprudência.
5. o revolvimento fático-probatório dos autos é incabível na via 
estreita do habeas corpus, dado o seu rito célere e cognição 
sumária.
IV. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado conjuntamente com recurso 
especial inadmitido, com interposição de agravo (ARESP n. 
2591477/DF), visando a absolvição do paciente.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na admissibilidade de 
habeas corpus substitutivo de recurso próprio, em face do 
princípio da unirrecorribilidade das decisões judiciais.
III. Razões de decidir
3. A interposição de recursos simultâneos pela mesma parte e 
contra a mesma decisão impede o conhecimento do segundo 
recurso, conforme preclusão consumativa e princípio da 
unirrecorribilidade.
4. A impetração de habeas corpus subverte o sistema recursal 
previsto na Constituição Federal, não sendo admitida pela 
jurisprudência.
5. o revolvimento fático-probatório dos autos é incabível na via 
estreita do habeas corpus, dado o seu rito célere e cognição 
sumária.
IV. Habeas corpus não conhecido.

RELATÓRIO
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Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 240):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de J P M S em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 
(Apelação 0700774- 75.2023.8.07.0013).

O juízo de primeiro grau julgou improcedente a representação e 
absolveu o paciente da prática de atos infracionais assemelhados aos 
crimes previstos nos arts. 309 do Código de Trânsito Brasileiro e 16, 
parágrafo único, IV, da Lei 10.826/2003.

O Tribunal de origem deu provimento ao recurso de apelação 
interposto pelo Ministério Público para julgar parcialmente procedente 
a representação ministerial, a fim de reconhecer a prática de ato 
assemelhado ao crime tipificado no art. 12 da Lei 10.826/2003 e 
aplicar a medida socioeducativa de internação (e-STJ fls. 207-219).

A defesa alega: a) nulidade das provas obtidas por meio de ingresso 
domiciliar desprovido de justa causa, sem autorização judicial e sem 
anuência do morador; b) "havendo dúvidas entre a versão da polícia – 
que diz ter sido autorizada a ingressar na residência – e a do morador 
– que diz não ter permitido a entrada dos castrenses – deve prevalecer 
esta última, de forma a se preservar os direitos do titular" (e-STJ fl. 9); 
c) "atipicidade da conduta por sua insignificância" (e-STJ fl. 17); e d) 
"embora estivesse solto, e assim respondeu por todo o processo, a 
execução imediata da medida de internação imposta viola os 
pressupostos constitucionais e do art. 174 do ECA, na medida em que 
o acórdão sequer justificou a imperiosa necessidade de imediato 
encarceramento do jovem, que tem o direito de aguardar em liberdade 
o desfecho do processo" (e-STJ fl. 17).

Requer, liminar e definitivamente, deferimento da ordem para absolver 
o paciente ou, subsidiariamente, lhe permitir aguardar o processo em 
liberdade.

É o relatório.

A defesa requer a concessão da ordem, para absolver o paciente, com o 
reconhecimento da alegada ilicitude da invasão do domicílio e de todas as provas 
produzidas a partir de então.

É o relatório.

VOTO

O presente habeas corpus não comporta conhecimento, uma vez que 
impetrado conjuntamente com o recurso adequado em face do acórdão 
condenatório, qual seja, o recurso especial, que foi inadmitido com interposição de 
agravo (ARESP n. 2591477/DF).

Com efeito, como bem observado pelo MPF, "ratificando a 
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inadmissibilidade do presente mandamus, conforme cópia dos autos originários, que 

acompanha as informações apresentadas pelo Tribunal de origem, constata-se que o 

paciente também interpôs recurso especial contra o mesmo acórdão apontado como 

ato coator no presente writ (e- STJ Fls. 647/667). Assim, constatado a interposição 

concomitante de recurso especial e de habeas corpus, este último não pôde subsistir.

" (e-STJ, fls. 740-741), o que não é admitido pela jurisprudência deste Tribunal, sob 
pena de subversão do sistema recursal previsto na Constituição Federal.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. 1. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. PEDIDO 
RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 2. HC IMPETRADO 
CONCOMITANTEMENTE COM ARESP. SUBVERSÃO DO SISTEMA 
RECURSAL. OFENSA À UNIRRECORRIBILIDADE. 3. PEDIDO 
CONHECIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL, A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Diante da ausência de previsão legal de pedido de reconsideração e 
verificada a observância ao prazo de interposição, conheço do 
presente pedido como agravo regimental.

2. A utilização simultânea do habeas corpus e do recurso apropriado, 
em especial na presente hipótese, revela manifesta subversão do 
sistema recursal e violação ao princípio da unirrecorribilidade das 
decisões judiciais, o que impede o conhecimento do presente 
mandamus. Com efeito, "a jurisprudência desta Corte não admite a 
tramitação concomitante de recursos e habeas corpus manejados 
contra o mesmo ato, sob pena de violação do princípio da 
unirrecorribilidade". (AgRg no HC n. 823.337/SP, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 21/8/2023.)

- A defesa busca em síntese, o reconhecimento da prescrição da 
pretensão punitiva, na modalidade retroativa, por considerar que se 
implementou o prazo de 4 anos entre a data de parte dos fatos e a 
data do recebimento da denúncia, não se aplicando, à hipótese, as 
alterações promovidas pela Lei n 12.234/2010. No entanto, dentre os 
temas trazidos no recurso especial, consta a alegação de violação ao 
art. 71 do CP, uma vez que a defesa considera que os crimes foram 
praticados em continuidade delitiva e não em concurso material.

Acaso reconhecida a continuidade, não haveria se falar em prescrição, 
haja vista o verbete n. 711/STF. Imperativo, assim, que se aguarde a 
solução no recurso próprio.

3. Pedido de reconsideração conhecido como agravo regimental, a que 
se nega provimento.

(AgRg no HC n. 872.367/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 22/3/2024.)

 

PROCESSO PENAL E PENAL . AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. LAVAGEM DE DINHEIRO. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. HC IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A REVISÃO 
CRIMINAL. DESCABIMENTO. PLEITO ABSOLUTÓRIO. AUTORIA E 
MATERIALIDADE. COMPROVAÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
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1. É inviável o conhecimento do habeas corpus manejado como 
substitutivo de revisão criminal, pois "como não existe, neste Tribunal, 
julgamento de mérito passível de revisão em relação à condenação 
sofrida pelo paciente, forçoso reconhecer a incompetência deste 
Tribunal para o processamento do presente pedido" (HC 288.978/SP, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Rel. p/ acórdão Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 15/3/2018, 
DJe 21/5/2018) 2. O Tribunal de origem informou que a defesa aviou 
revisão criminal, "autuado como expediente preparatório sob o número 
0016070-29.2022.8.26.0000 e remetido à Defensoria Pública para 
oferecimento das razões", o que reforça a inviabilidade de 
conhecimento da impetração, pois a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça não admite a tramitação concomitante de recursos 
e de habeas corpus manejados com idêntica pretensão, sob pena de 
violação do princípio da unirrecorribilidade.

3. Ainda que assim não fosse, as instâncias ordinárias, soberanas na 
análise de provas, concluíram pela existência de elementos coerentes 
e válidos a ensejar a condenação do agravante pelos delitos de 
lavagem de dinheiro e de integrar organização criminosa.

4. Concluir o contrário demandaria o revolvimento fático-probatório dos 
autos, providência incabível na via estreita do habeas corpus, dado o 
seu rito célere e cognição sumária.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 821.578/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 1/12/2023.)

No mesmo sentido, o parecer do MPF, elaborado com a seguinte 
fundamentação (fl. 738-746):

Preliminarmente, consigna-se tratar de habeas corpus em substituição 
a recurso próprio previsto no ordenamento jurídico.

Esta Egrégia Corte não tem conhecido dos habeas corpus impetrados 
em substituição a recursos ordinário e especial, tampouco como 
sucedâneo de revisão criminal. Nesse sentido, os seguintes 
precedentes: HC n. 870.636/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/2/2024, D Je de 1/3/2024; 
AgRg no HC n. 842.953/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 6/2/2024, D Je de 8/2/2024.

Destarte, não pode a defesa trazer, por via oblíqua, a questão a essa 
Corte, sob pena de ferir a sistemática recursal prevista no 
ordenamento jurídico em vigor.

Ademais, ratificando a inadmissibilidade do presente mandamus, 
conforme cópia dos autos originários, que acompanha as informações 
apresentadas pelo Tribunal de origem, constata-se que o paciente 
também interpôs recurso especial contra o mesmo acórdão apontado 
como ato coator no presente writ (e- STJ Fls. 647/667).

Assim, constatado a interposição concomitante de recurso especial e 
de habeas corpus, este último não pôde subsistir.

Resta pacifico o entendimento desta c. Corte cidadã que “[e]m atenção 
ao princípio da unirrecorribilidade das decisões, não é possível a ; 
impetração de habeas corpus para tratar de máculas já suscitadas em 
recurso especial [...] (AgRg no HC n. 573.510/SP, Ministro Jorge 
Mussi, Quinta Turma, D Je 3/8/2020)" (STJ, AgRg no HC 590.414/SC, 
Rei. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
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04/05/2021, D Je 10/05/2021).

(...)

Por outro lado, há que se destacar, ainda, que não é cabível a « 
impetração de habeas corpus quando o deslinde da controvérsia 
demandar reexame de fatos e provas.

(...)

Logo, desconstituir as conclusões postas pelo acórdão importa em 
revolvimento do acervo probatório residente nos autos, providência 
que não se ajusta à natureza excepcional do habeas corpus. Portanto, 
o presente writ não possui os pressupostos necessários ao seu 
conhecimento.

Ainda que não fosse o óbice posto, especificamente no que se refere ao 
pleito defensivo, verifico que para superar as conclusões alcançadas na origem e 
chegar às pretensões apresentadas do impetrante, seria imprescindível a reanálise 
do acervo fático-probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta 
instância, sobretudo na estreita via do habeas corpus.

Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PRETENDIDA 
ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME DE POSSE 
DE DROGAS PARA USO PRÓPRIO. INVIABILIDADE. 
CONTUNDENTE ACERVO PROBATÓRIO PARA LASTREAR A 
CONDENAÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO NÃO 
CONDIZENTE COM A VIA ESTREITA DO MANDAMUS. 
PRECEDENTES. DEPOIMENTO DOS POLICIAIS EM JUÍZO. MEIO 
DE PROVA IDÔNEO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido de 
absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que, 
para se desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, mostra-se 
necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes 
dos autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do writ, 
caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação probatória. 
Precedentes.

2. A conclusão obtida pelas instâncias de origem sobre a condenação 
do paciente foi lastreada em contundente acervo probatório, 
consubstanciado não apenas na quantidade e diversidade de 
entorpecentes apreendidos - 116 pedras de crack, 39 buchas de 
haxixe e 36 frascos de loló (e-STJ, fl. 49) -, mas principalmente nas 
circunstâncias que culminaram em sua apreensão em flagrante - 
quando policiais militares em patrulhamento de rotina em local de 
intenso movimento de tráfico de drogas, conhecido como "Lixão", 
avistaram uma aglomeração de pessoas e, diante da fundada 
suspeita, procederam a abordagem e encontraram algumas pedras de 
crack com o paciente, e o restante das drogas em local próximo a ele 
(e-STJ, fl. 20); acrescente-se a isso, o fato de ele já ser conhecido da 
polícia por ser gerente do tráfico da região, respondendo pela alcunha 
de Gigante, tudo isso a indicar que estava, de fato, praticando a 
mercancia ilícita no local dos fatos.

Documento eletrônico VDA44029968 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 17/10/2024 16:30:58
Código de Controle do Documento: 37665fcf-a78b-4ea5-becd-4e8b0507e10b



3. Nesse contexto, reputo demonstradas a materialidade e autoria 
delitivas para o delito de tráfico de drogas, inexistindo ilegalidade em 
sua condenação, sendo que entendimento diferente, como pretendido, 
repito, demandaria a imersão vertical na moldura fática e probatório 
delineada nos autos, providência incabível na via processual eleita.

4. Não obstante isso, ressalto que segundo a jurisprudência 
consolidada desta Corte, o depoimento dos policiais prestado em Juízo 
constitui meio de prova idôneo a resultar na condenação do réu, 
notadamente quando ausente qualquer dúvida sobre a imparcialidade 
dos agentes, cabendo à defesa o ônus de demonstrar a 
imprestabilidade da prova, o que não ocorreu no presente caso. 
Precedentes.

5. Desse modo, não constatei nenhuma ilegalidade a ser sanada na 
condenação do paciente pela prática do referido delito e concluí que a 
pretensão formulada pela impetrante encontrava óbice na 
jurisprudência desta Corte Superior sendo, portanto, manifestamente 
improcedente.

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 904.513/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 28/5/2024.)

PROCESSO PENAL. PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRONÚNCIA. INDÍCIOS 
SUFICIENTES DE AUTORIA. ART. 155 DO CPP. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO PARA 
REFORMA. VIA INADEQUADA. MESMA IMPOSSIBILIDADE 
QUANTO AO DECOTE DE QUALIFICADORA. SOBERANIA DO JÚRI. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. IDONEIDADE. I - Segundo atual 
entendimento predominante neste Superior Tribunal de Justiça 
admitem-se tão somente "indícios suficientes de autoria ou de 
participação" (art. 413 do CPP), para a pronúncia perante o Tribunal do 
Júri. II - No caso, o contexto dos autos e das provas que formam o 
conjunto probatório (provas testemunhais produzidas em juízo e 
imagens de câmeras de monitoramento - prova não repetível) é apto à 
confirmação da sentença de pronúncia pelo crime de homicídio 
qualificado, porquanto, segundo as instâncias ordinárias, "o réu 
caminhou em direção da vítima Carlos Alexandre Soares com uma 
faca nas mãos, atingindo-a com um golpe nas costas e fugindo do 
local" (fl. 52). Apesar da afirmação defensiva de que o paciente não 
estava envolvido na briga que antecedeu o homicídio, a 
fundamentação expendida pelas instâncias de origem demonstra a 
existência de indícios suficientes da autoria do crime, de acordo com 
as provas orais e com as imagens de videomonitoramento. III - Rever 
o entendimento do Tribunal de origem para afastar a pronúncia 
demandaria necessariamente amplo reexame do acervo fático-
probatório, procedimento incompatível com a estreita via do 
mandamus, entendimento que se aplica à pretensão de decote da 
qualificadora, porquanto cabe ao juiz natural da causa, o Conselho de 
Sentença, debater a classificação e qualificação dos delitos imputados 
ao réu, art. 5º, XXXVII, "d", da Constituição Federal. IV - A prisão 
preventiva foi devidamente fundamentada na garantia da ordem 
pública e da instrução criminal, considerando a gravidade concreta da 
conduta, o modus operandi utilizado e a evasão, de modo que não há 
que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar 
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a manutenção de sua custódia cautelar. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 891.631/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 24/5/2024.) .

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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Número Registro: 2023/0321778-3 HC 852.262 / DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07007747520238070013  2062023  7007747520238070013

EM MESA JULGADO: 15/10/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 
PACIENTE : J P M S (INTERNADO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Previstos na 
Legislação Extravagante - Do Sistema Nacional de Armas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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